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ÓRGÃO ESPECIAL 

Resultado da Pauta de Julgamento
 Sessão Administrativa realizada em 15 de março de 2018

A íntegra das decisões será lançada nas respectivas Certidões de Julgamento

Edital nº 02/2018

01 – Aprovação das Atas anteriores
Decisão: 
Aprovar a Ata OE nº 01/2018 (Sessão Administrativa realizada em 01/02/2018)

RELATOR: SAMUEL HUGO LIMA

02 – 0000026-82.2017.5.15.0899 ReclDisc 
Interessado: L. F. L.
Advogado: Fernando Fabiani Capano  (OAB/SP 203.901)
Assunto: Reclamação Disciplinar em face de Magistrado
Decisão: 
Aprovar a proposta de instauração de processo administrativo disciplinar em face do Magistrado do Trabalho,
apresentada pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Regional Samuel Hugo Lima.
Sortear o Relator do PADMag, que recaiu na pessoa do Excelentíssimo Senhor Desembargador Roberto
Nóbrega de Almeida Filho.

RELATORA: HELENA ROSA MÔNACO S. L. COELHO

03 – 0000220-31.2016.5.15.0895 PA – em prosseguimento 
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Interessado:  SINDIQUINZE  –  Sindicato  dos  Servidores   Públicos  Federais  da  Justiça  do
Trabalho da 15ª Região
Advogados: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256)
                     Francine Salgado Cadó (OAB/RS 104.437)
Assunto: Proposta de resolução administrativa que regulamenta a substituição de servidores
investidos em cargo em comissão ou função comissionada no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª Região
Decisão: 
CONVERTER o presente julgamento em diligência, para o fim determinar a realização de consulta ao C.
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), nos termos da fundamentação, parte integrante deste
dispositivo.

04 –  00026900-64.1990.5.15.0895 PA – ad referendum
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Assunto: Alteração, dentre as oito circunscrições, do quantitativo de vagas de Juiz do Trabalho
substituto destinadas à atuação na condição de “Juiz Substituto móvel”
Decisão: 
Referendar  a  Portaria  GP  nº  002/2018,  que  estabelece  o  quantitativo  de  vagas  de  Juiz  do  Trabalho
Substituto destinadas à atuação na condição de “juiz substituto móvel” no âmbito de cada uma das 08 (oito)
circunscrições deste Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, e revoga a Portaria GP nº 023/2017, nos
termos e consoante fundamentação, parte integrante deste dispositivo.

05 – 0000003-83.2010.5.15.0899 PA
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Assunto: Plano Estratégico de Gestão da Corregedoria Regional (Plano de Ação para 2018 e
Resultados de 2017)
Decisão: 
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Aprovar o relatório de resultados do Plano Estratégico de Gestão da Corregedoria Regional do ano de 2017 e
o Plano Estratégico de Gestão a ser executado em 2018, nos moldes da fundamentação.

06 - 0000258-71.2015.5.15.0897 PA
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Assunto:  Proposta  de resolução administrativa que dispõe sobre  a instituição do Programa
Adolescente Aprendiz no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Decisão: 
Pedido de vista regimental - Desembargador Eduardo Benedito de Oliveira Zanella.

07 – 000002-32.2018.5.15.0895 PA
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Assunto: Transformação de um cargo em comissão “Assessor – CJ2” em “Assessor da Escola
Judicial – CJ3”
Decisão: 
Aprovar a proposta de Resolução Administrativa, que transforma o cargo em comissão de “Assessor – CJ2”
em “Assessor  da  Escola  Judicial  –  CJ3” no  âmbito  do  Tribunal  Regional  da  15ª  Região,  nos  termos  e
consoante fundamentação, parte integrante deste dispositivo.

“RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º __/2018
de __ de ________ de 2018.

Transforma  cargo  em  comissão  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o  decidido  pelo  Egrégio  Órgão  Especial  desta  Corte,  nos  autos  do  Processo
Administrativo n.º 0000002-32.2018.5.15.0895 PA, em Sessão Administrativa realizada em 15/03/2018;

CONSIDERANDO a possibilidade legal de transformação de funções comissionadas pelos órgãos do Poder 
Judiciário da União, no âmbito de suas competências, desde que sem aumento de despesa, nos termos do 
parágrafo único do artigo 24 da Lei n.º 11.416/2006,

R E S O L V E: 

Art.  1º Transformar  1  (um)  cargo  em comissão de Assessor  CJ-2  em 1 (um) cargo em comissão de
Assessor da Escola Judicial CJ-3, sem aumento de despesa orçamentária do Tribunal, em consonância com o
disposto no parágrafo único do art. 24 da Lei nº 11.416/2006, na forma do Anexo I desta resolução.

Parágrafo único. Para o cômputo do valor do cargo em comissão a ser transformado será utilizado o saldo
remanescente  das  transformações  determinadas  pela  Resolução  Administrativa  n.º  29/2017,  de  6  de
dezembro de 2017.

Art.  2º O quantitativo total  de cargos em comissão e funções comissionadas do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região passa a vigorar na forma do Anexo II desta resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Parágrafo  único. Os  efeitos  desta  resolução  estão  vinculados  aos  reflexos  financeiros  da  Resolução
Administrativa n.º 29/2017, de 6 de dezembro de 2017.

FERNANDO DA SILVA BORGES
Desembargador Presidente do Tribunal”
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º __/2018
 de __ de ______ de 2018.

Anexo I

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º __/2018
 de __ de ______ de 2018.

Anexo II

Quantitativo Total de Funções Comissionadas e Cargos em Comissão

NÍVEL DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
CJ-1 Chefe de Divisão 29
CJ-2 Assessor 8
CJ-2 Assessor da Vice-Presidência Administrativa 1
CJ-2 Assessor da Vice-Presidência Judicial 1
CJ-2 Coordenador 1
CJ-2 Diretor de Serviço 23
CJ-3 Assessor da Escola Judicial 1
CJ-3 Assessor da Presidência 2
CJ-3 Assessor de Apoio aos Magistrados 1
CJ-3 Assessor de Desembargador 110
CJ-3 Assessor de Precatórios 1
CJ-3 Assessor de Recurso de Revista 1
CJ-3 Diretor de Secretaria 6
CJ-3 Diretor de Secretaria de VT 153
CJ-3 Secretário da Corregedoria 1
CJ-3 Secretário de Turma 6
CJ-3 Subsecretário do Tribunal 2
CJ-4 Diretor-Geral de Coordenação Administrativa 1
CJ-4 Diretor-Geral de Coordenação Judiciária 1
CJ-4 Secretário-Geral da Presidência 1
FC-1 Executante 248
FC-2 Assistente 716
FC-2 Assistente de Turma 21
FC-3 Artífice Especializado 10
FC-3 Assistente Administrativo 110
FC-3 Coordenador de Central de Mandados 5
FC-3 Secretário de Audiência do Tribunal 1
FC-3 Secretário de Gabinete de Turma 12
FC-3 Secretário de Gabinete da Vice-Presidência Administrativa 1
FC-3 Secretário de Gabinete da Vice-Presidência Judicial 1
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FC-3 Assistente de Apoio Administrativo 29
FC-4 Secretário de Audiência 153
FC-4 Assistente Técnico de Apoio Administrativo 76
FC-4 Calculista 153
FC-4 Assistente de Setor 83
FC-4 Assistente Técnico de Turma 6
FC-4 Assistente Técnico da Escola Judicial 2
FC-4 Assistente Técnico de Gabinete de Desembargador 110
FC-4 Assistente Técnico de Vara do Trabalho 1
FC-5 Assistente de Diretor de Distribuição 1
FC-5 Assistente de Diretor de Secretaria 153
FC-5 Assistente de Juiz 320
FC-5 Assistente-Chefe de Posto Avançado 9
FC-5 Assistente Especializado da Diretoria-Geral 3
FC-5 Assistente de Gabinete 55
FC-5 Assistente Especializado da Presidência 22
FC-5 Assistente Especializado 23
FC-5 Assistente-Chefe de Gabinete 2
FC-5 Assistente-Chefe de Seção 10
FC-5 Assistente-Chefe de Setor 83
FC-5 Coordenador de Manutenção 1
FC-5 Chefe de Gabinete 55
FC-5 Chefe de Gabinete da Vice-Presidência Administrativa 1
FC-5 Chefe de Gabinete da Vice-Presidência Judicial 1
FC-5 Chefe de Gabinete de Turma 6

08 – 0024200-45.2009.5.15.0897 PA
Interessado: José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza
Assunto: Aposentadoria voluntária de Desembargador
Decisão: 
Deferir o processamento do pedido de aposentadoria por tempo de serviço no cargo de Desembargador do
Trabalho formulado pelo Exmo. Desembargador José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, nos termos do
artigo  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  47/2005,  consoante  fundamentação,  parte  integrante  deste
dispositivo, com o encaminhamento dos presentes autos ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

09 – 659/2018  PROAD
Interessado: Henrique Damiano
Assunto: Aposentadoria voluntária de Desembargador 
Decisão: 
Deferir  o  processamento  do  pedido  de  aposentadoria  formulado  pelo  Excelentíssimo  Desembargador
HENRIQUE  DAMIANO,   nos  termos  do  artigo  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  47/2005,  com  o
encaminhamento dos presentes autos ao C. Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

10 – 129/2018 PROAD
Interessada: Luiza Helena Roson
Assunto: Autorização para Juiz Substituto residir fora da sede de sua circunscrição
Decisão: 
Não autorizar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Luiza Helena Roson a residir fora da sede de sua
circunscrição, porquanto excedido o limite territorial previsto no artigo 2º, § 1º, da Resolução Administrativa
nº 4/2011 deste E. Tribunal.

11 – 7375/2017 PROAD
Interessado: Sergio Vilas Boas
Assunto: Recurso Administrativo – Remoção de servidor por motivo de saúde
Decisão: 
Processo retirado de pauta pela Desembargadora Relatora.


